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Uma tradição de pesquisa não se constrói de uma hora para a outra – mas é resultado de um longo caminho, de muitas contribuições. Ela se alimenta de experiências que se sucedem num espaço de tempo; se alimenta também de sua época, e do contexto sócio-histórico no qual se insere. Ao mesmo tempo, sua existência ou inexistência se faz sentir na sequência e na maior ou menor dispersão dos trabalhos de pesquisa desenvolvidos pela comunidade acadêmica de uma área.

A construção de um projeto de pesquisa compreende a articulação de uma série de pressupostos  norteadores do caminho a ser seguido, passíveis  de uma reformulação e certamente enriquecidos pelo desenvolvimento e achados da pesquisa. Mas implica também algumas escolhas definitivas e definidoras não apenas dos rumos mas dos próprios achados da pesquisa. São elas a escolha do objeto da pesquisa, do recorte da realidade que se pretende conhecer, assim como a sua construção teórica. A “formatação” do seu objeto marca o lugar de apreensão do pesquisador; e é desse lugar que as questões aparecem ou não como problema, que as coisas se dão ou não se dão a ver. A construção teórica do objeto indica um primeiro nível em que ele é conhecido, definidor das perguntas e do caminho a ser seguido na busca de seu maior conhecimento.

Essa construção teórica é, em parte, uma escolha do pesquisador (marca uma afinidade). Mas em larga medida é definida pelo avanço do conhecimento na área; situa-se dentro de uma dada “tradição de pesquisa”. Ao escolher um objeto, um pesquisador não inventa seu revestimento teórico, mas já o encontra impregnado de vestígios de alguma tradição, formatado por olhares precedentes.

No campo da pesquisa em comunicação, uma das áreas certamente mais férteis e que mais tem provocado a reflexão dos pesquisadores diz respeito à comunicação e política, tanto num sentido mais abrangente (a questão do poder) quanto no estudo de situações e recortes mais específicos (eleições, imagem dos políticos, discursos políticos etc).

A questão que me proponho a refletir, neste ensaio, refere-se às perspectivas teóricas dessa área: quais as bases conceituais mais freqüentemente acionadas pelos pesquisadores? Em que medida diferentes fontes / referências teóricas se articulam sedimentando uma base comum no tratamento da temática comunicação e política?

Minha pretensão é bem mais modesta que um levantamento ou um balanço dos muitos estudos empreendidos. Tomando como ponto de partida alguns trabalhos que traçaram de certa forma um panorama do tratamento dessa temática, minha reflexão será pautada por duas indagações principais:

1) em que medida o viés comunicacional traz uma especificidade própria ao tratamento da questão comunicação e política? Se a temática se situa no entrecruzamento desses campos, e requer uma contribuição das duas áreas, qual é o significado do olhar trazido pela comunicação?

2) Por outro lado, situando-se no campo das práticas comunicativas, e constatando a presença viva da comunicação e sua interface com as diferentes esferas da vida social (não apenas a política, mas a cultura, religião etc), há que se perguntar pela especificidade da temática “comunicação e política” face aos outros recortes / cruzamentos da comunicação. Os mesmos conceitos e abordagens cabem nos diferentes domínios em que se estuda o fenômeno comunicativo? O mesmo conhecimento acumulado sobre a prática comunicacional e a realidade mediática podem ser usados quer se trate da política ou do lazer, por exemplo? Quais as especificidades acionadas pelo domínio particular da política?

Antes de me debruçar sobre essas questões, faz-se necessário uma breve retrospectiva sobre o panorama dos estudos.

1. Comunicação e política: desde sempre

Alguns autores resgatam de Aristóteles a primeira definição de comunicação, através do conceito de retórica como “a busca de todos os meios possíveis de persuadir”. E, de fato, se nos remetemos aos gregos, à oposição e aos debates que dividiram sofistas e filósofos, identificamos claramente vários conceitos ainda hoje presentes em nossas reflexões. Com relação à construção dos discursos, deparamo-nos com questões tais como persuasão, argumentação, verdade (versus falsidade). O direito à palavra (a legitimidade do locutor), a relação com o outro, o espaço da interlocução e os temas a serem tratados no domínio público são outros aspectos relevantes, ligados a questões como ética e cidadania
. 

Mais próximo de nós, já nesse século, o surgimento da Teoria da comunicação, nos Estados Unidos, se dá a partir da temática comunicação e poder. Podemos identificar nesse início duas motivações básicas a impulsionar os estudos: a busca da eficácia da propaganda (como persuadir melhor) e a preocupação ética  com o efeito dos meios (o que os meios estavam / poderiam fazer com as pessoas). Essas duas motivações estavam assentadas na mesma crença na (possível) onipotência dos novos meios de comunicação de massa.

O desdobramento desses estudos (e a contribuição dos chamados “pais fundadores” da teoria da comunicação, Lasswell, Lazarsfeld, Hovland e Lewin)
 se voltou principalmente para os estudos dos receptores (audiência) e do processo de influência. Vários avanços podem ser registrados e resgatados dessa fase: da figura do receptor atomizado e passivo (teoria da agulha  hipodérmica), passou-se para a descoberta da mediação exercida pelos líderes de opinião (two steps flow) até se alcançar a compreensão da complexidade da inserção dos indivíduos na vida social (enfoque fenomênico). O papel dos grupos de pertencimento, a “filtragem” das mensagens operada pelo universo de valores, a exposição e recepção diferenciada dos indivíduos e grupos a partir de sua situação e interesse específicos foram já registrados pelos estudos dessa época
 (antecipando o que hoje nomeamos segmentação de mercado). 

Como um desdobramento atual da “teoria dos efeitos”, desenvolveu-se recentemente a “hipótese da agenda setting”, voltada para a análise dos efeitos não mais a curto prazo, mas a médio e longo prazos. Incorporando a base conceitual das teorias da construção social do realidade, esses estudos apontam a intervenção dos meios na conformação do estrutura cognitiva dos indivíduos. Mais do que agendar temas específicos, os meios moldam formas de perceber e de pensar (constróem os quadros de percepção). Trata-se de perspectiva relevante, que avançou com relação aos estudos positivistas anteriores ao se dar conta de outras dimensões  além do imediatamente visível, de “estruturas de fundo” onde os meios atuam, que devem ser melhor conhecidas. Ao nível das pesquisas empíricas, no entanto, essa corrente não alcançou o desenvolvimento metodológico suficiente para o tratamento aprofundado da questão; os resultados de diferentes pesquisas foram contraditórios, e esses estudos não alcançaram ainda resultados conclusivos
. 

Os estudos americanos, mesmo em suas versões mais recentes, tratam  a questão do poder dos meios como um poder próprio, ou um poder em si (sujeito a vários usos). Outras perspectivas de estudo, enraizadas na tradição marxista e dentro da visão de uma sociedade de classes, estruturada segundo a lógica da dominação, vão vincular o poder da mídia à própria estrutura da sociedade. Os estudos dos meios aí desenvolvidos irão se ocupar menos da lógica própria dos meios, ou do processo de recepção (em como opera o processo de influência), para enfatizar o atrelamento do conteúdo e da prática comunicativa aos interesses dominantes. Ideologia aparece aqui como conceito nucleador. 

A grande matriz teórica nessa perspectiva é a Teoria Crítica (Escola de Frankfurt), e particularmente o conceito de Indústria Cultural, que sofreu uma disseminação intensa na década de 70, particularmente na América Latina e no Brasil. Outra fonte de inspiracão foi o pensamento gramsciano e sobretudo seu conceito de hegemonia. 

Há que se notar, no entanto, que os estudos de comunicação não chegaram a uma construcão ou reconstrução interna do seu referencial analítico à luz desses referenciais e desses autores (Gramsci, Adorno, Lukacs, Goldmann, entre outros) mas antes se apropriaram  e instrumentalizaram alguns conceitos – ideologia, indústria cultura, hegemonia - de forma por vezes pouco aprofundada
. 

De qualquer maneira, há que se registrar, sobretudo na década de 70, uma copiosa produção de estudos tanto numa linha de análise de conteúdo dos meios  (num trabalho de leitura  e explicitação  da ideologia que permeia as diferentes produções dos meios), quanto de identificação e denúncia da concentração da propriedade dos meios, das ligações e acordos que soldavam interesses e práticas comuns dos meios e grupos de poder na sociedade
. (Mattelart, Verón; a teoria do imperialismo cultural).

Uma outra face desses estudos se dirige às classes subalternas, às formas alternativas de comunicação, desenvolvendo a crítica ao paradigma dominante da comunicação (relações de informação versus relações de comunicação) e indicando formas de intervenção concreta na realidade (seja através do desenvolvimento de experiências de comunicação participativa junto a grupos populares, seja através da luta para alcançar mudanças nas legislações referentes à comunicação).

Os anos 80 trouxeram um certo interregno (ou ruptura). As discussões sobre a pós-modernidade (e a queda do muro de Berlim) embaralharam o foco dos estudos sobre comunicação e política. Alguns conceitos perdem força (o de ideologia, sobretudo), outros parecem indicar maior alcance explicativo (sociabilidade, linguagem, imaginário). O cenário político e cultural acusa fortes mudanças. A prática e o ideário político aparecem convulsionados nesse final de século (milênio), aparentemente escapando à lógica política tradicional (obedecendo a outra lógica? Ou indicando o aparecimento de uma nova?). Os meios de comunicação (agora batizados de mídia ) assumem um papel central nesse novo cenário.

Vivemos uma “realidade mediática”, uma sociedade da comunicação. Se o ‘propriamente político’ parece sucumbir a essa nova realidade, se a política institucional torna-se mais e mais desacreditada, a velha questão do poder, no entanto, permanece. E tanto quanto antes, a temática comunicação e política suscita interesses e se mantém como importante e fértil área de produção acadêmica. São novos conceitos, no entanto, e novas abordagens que se desenham.

2-  Mídia e política: novos aportes
Os conceitos de esfera pública e opinião pública, introduzidos e discutidos por Habermas desde a década de 60, tornaram-se referências centrais na análise política contemporânea. É mais recente sua absorção pelos pesquisadores oriundos do campo da comunicacão (em que pese a perspectiva comunicacional dos estudos de Habermas, e a “virada linguística” que eles vieram desencadear ).

De qualquer maneira, hoje a análise do impacto da mídia na formação da opinião pública é uma questão central, que unifica a preocupação de pesquisadores vindos tanto do campo da ciência política quanto da comunicação.

Uma revisão teórica desenvolvida por F. Azevedo
, identifica duas vertentes distintas no tratamento dessa questão. A primeira delas, agrupando autores oriundos de distintas filiações teóricas e munidos de diferentes linhas de argumentação
, aponta o papel de crescente despolitização da sociedade exercido pela mídia de massa. A informação e discussão dos temas políticos são substituídos por um tratamento marcado pela banalização, vulgaridade, sensacionalismo, espetacularização; 

“a argumentacão racional que deveria guiar a razão política e a escolha eleitoral do cidadão estaria sendo substituída pela adesão afetivo-emocional estimulada por apelos publicitários, redundando, deste modo, no empobrecimento ou mesmo na eliminação do debate político na cena democrática contemporânea.” (Azevedo, 1998: 3)

Uma segunda vertente, ao contrário, sustenta a positividade do conceito de sociedade de massa e do papel dos meios na construção das modernas sociedades democráticas, ressaltando uma nova conformação das práticas políticas e uma reformulação do conceito de democracia.
 Essa vertente agrupa tendências e formulações distintas. Alguns autores enfatizam o papel “positivo” da mídia na democratização da informação, através da ampliação do acesso aos meios e consequente alargamento do campo e dos atores políticos
.

 Outros modelos analíticos, marcados por perspectivas utilitaristas vindas da economia e da noção de mercado, reduzem a prática política à competição eleitoral, quando candidatos disputam no mercado político a preferência de eleitores-consumidores racionais. Entendida assim a prática política, evidencia-se o importante papel exercido pela mídia, responsável por disponibilizar aos eleitores as informações que irão fundamentar seu processo de escolha. (Nessa perspectiva os meios também são culpabilizados se não respondem pelo necessário suprimento e qualidade da informação que possam orientar as melhores escolhas).

Um outro trabalho de revisão, empreendido por H. Matos
, também se refere às transformações que atingem a comunicação política atual, especialmente em função da prevalência da dimensão mercadológica do espaço público. Em seu texto, a autora recupera a contribuição de autores franceses atuais
, incidindo sobre a operacionalização de conceitos que possam melhor apreender o funcionamento de uma prática política cada vez mais positivada e racional. A intervenção nos processos de tomada de decisão, o uso das pesquisas de opinião, a “mediação mediatizada” são aspectos básicos para tratar do cidadão como consumidor, da opinião como opção, dos meios como operadores.

M. Porto
, na apresentação de um modelo alternativo de recepção, faz uma revisão e uma crítica bem fundamentadas às novas teorias da recepção, inspiradas pelos estudos culturais ingleses e que alcançaram um desenvolvimento importante na América Latina nos últimos anos
. Ainda que não se inscreva explicitamente no campo dos estudos sobre a comunicação política (a grande maioria dos estudos se refere à recepção de tv), essa vertente se volta essencialmente para a questão da política e do poder, na medida em que se dirige aos processos de resistência e à dimensão de negociação da qual se revestem os processos de recepção. Em seu ensaio, Porto destaca as debilidades metodológicas dos estudos empreendidos e pontua com propriedade suas fragilidades teóricas, sobretudo ao abandonar a vinculação do processo de comunicação com as relações de dominação político-cultural da sociedade, bem como ao subestimar a posição privilegiada do texto e do emissor. (Em algumas versões, o receptor é catapultado de uma posição de passividade absoluta a uma situação de quase onipotência).

Com relação ao quadro da pesquisa sobre comunicação política no Brasil, um levantamento importante foi empreendido por F. Azevedo e A. Rubim
, procurando estabelecer um mapeamento inicial dos grupos de pesquisa e principais temáticas desenvolvidas no país. Identificando um incremento dos trabalhos nos últimos dez anos (e para o qual o GT Comunicação e Política da COMPOS desempenhou um papel importante), Azevedo e Rubim ressaltam, no entanto, um quadro ainda incipiente, “uma produção dispersa do ponto de vista institucional, temático e teórico-metodológico nas áreas disciplinares afins, apesar dos pólos de aglutinação ora em constituição.” ( Azevedo e Rubim,1997:198)

Num balanço final desse levantamento, os autores procuram identificar uma “agenda temática” dos estudos, composta por sete eixos:

1. comportamento eleitoral e mídias;

2. discursos políticos mediatizados;

3. estudos produtivos da mídia;

4. ética, política e mídia;

5. mídia e reconfiguração do espaço público;

6. sociabilidade contemporânea, mídia e política;

7. políticas públicas de comunicação.

Conforme acentuado pelos autores, esse quadro abrangente e diversificado marca uma reconfiguração teórica e metodológica significativa com relação aos períodos anteriores, mas apresenta-se fragmentado e ainda pouco definido quanto a suas direções predominantes.

Esses dois aspectos – a fragmentação e os rumos – suscitam uma leitura mais cuidadosa. Se a diversificação de temáticas é um aspecto enriquecedor, e indica à primeira vista um panorama amplo coberto pelos estudos, é preciso, no entanto, distinguir diversidade de fragmentação. A observação dos sete “eixos” ou perspectivas de estudos nos indica que eles não tratam exatamente de diversos aspectos do fenômeno político-comunicativo, mas recortam internamente seus elementos. Em alguma medida a agenda temática esboçada lembra a velha fórmula de Lasswell (“quem, diz o quê, .....) quando distingue estudos mais voltados para a produção; para as mensagens; para o contexto extra-comunicativo; para o comportamento dos receptores-eleitores. Agregando a esse quadro as perspectivas levantadas pelos outros textos de revisão de literatura mencionados anteriormente, somam-se outros recortes do fenômeno comunicativo: o efeito, a recepção.

Não se percebe, nesse conjunto, um esforço de agregação ou de apreensão globalizante do processo comunicativo. O que remete à critica tantas vezes formulada ao esquema de Lasswell, que veio legitimar o desenvolvimento de estudos distintos dos ingredientes do processo, esquartejando o objeto. Conforme L. Quéré
, a apreensão separada dos elementos obscurece a existência do todo – e esse tipo de conhecimento promove antes um desconhecimento.

Além da fragmentação do objeto e consequente ausência de uma preocupação com a dinâmica global da comunicação, a agenda suscita uma segunda preocupação, quando se atenta para a natureza dos itens arrolados. Uma tipologia é um sistema de distinção e divisão interna de elementos dentro de uma mesma categoria. Não é esse o caso do quadro apresentado, que não aponta exatamente temáticas, mas elementos de diferentes naturezas.

Alguns itens dizem respeito a domínios específicos da política: eleições; políticas públicas de comunicação; a ética constitui um aspecto mais amplo e transversal às diferentes práticas e situações. Esfera pública é um conceito (que pode, naturalmente, tanto iluminar estudos e apreensões das diferentes práticas políticas quanto fundamentar análises mais gerais sobre o cenário político contemporâneo). A sociabilidade também é um conceito, e a introdução desse viés não cria uma temática distinta, mas sem dúvida apresenta grande pertinência na compreensão de situações particulares. Da mesma forma, a discussão sobre os modos operatórios da mídia constitui uma temática específica de estudos dentro do campo mais amplo da comunicação, que pode ser convocada para fundamentar certas análises, conforme o recorte do objeto (por exemplo, na análise da natureza das campanhas eleitorais). Por último, a análise dos discursos políticos, o estudo dos atos de fala dos políticos constituem uma metodologia de análise, vinda das ciências da linguagem, e também não exatamente uma temática.


Em síntese, deparamo-nos com um conjunto de aspectos da prática política, elementos do processo comunicativo, abordagens conceituais, metodologias de análise – que não se cruzam, não consolidam uma perspectiva. Conceitos eminentemente políticos, como espaço público, ombreiam com conceitos econômicos – mercado, marketing; o primeiro marcado por grande abstração, os últimos de natureza mais operacional. Ao final, um exame da agenda temática não nos situa ou  não indica com clareza o que é que se estuda ou quais as ênfases – qual a tendência dos estudos sobre comunicação política no Brasil hoje.


Esse conjunto heteróclito seria resultado de um sistema de classificação inadequado? Ou é antes expressão da própria indefinição da área? Um exame, mesmo que superficial, dos trabalhos de comunicação e  política apresentados nos últimos anos (no GT e coletâneas da COMPÓS, na revista Comunicação & Política, por exemplo) vai revelar não apenas fontes teóricas bastante diversas, autores que não se repetem, trabalhos que não remetem uns aos outros, como igualmente uma grande diversidade de conceitos.


Ora, se é verdade que a pluralidade teórica é saudável e necessária, se a diversidade de enfoques constitui um fator de enriquecimento, é preciso, no entanto, que os estudos dialoguem entre si, para que a pluralidade não exista apenas enquanto tal (não se traduza em fragmentação), mas impulsione o avanço conjunto, a construção de referenciais teóricos cada vez com maior poder explicativo.

O positivismo soube definir bem o que queria explicar, e avançou nos seus achados. A Escola Americana investiu no conhecimento e domínio das técnicas de intervenção, dos processos de influência e persuasão, do “funcionamento” das audiências, e alcançou grande progresso no que se propôs. Os estudos críticos da comunicação, centrados na questão da dominação ideológica, na forma assumida pelo desenvolvimento e concentração da propriedade dos meios, também produziu uma literatura abundante e análises articuladas.

Atualmente, o que é que se estuda? A presença da mídia? Essa é uma diretriz geral dos estudos contemporâneos sobre a comunicação, e certamente de grande relevância no tratamento da temática comunicação e política. A mediatização da política, isto é, o campo da mídia como lugar privilegiado de realização da política (com todas as suas consequências) é uma realidade inquestionável. Após essa constatação, e a contribuição de estudos que registram bem as mudanças provocadas, quais as perguntas que fundam / impulsionam o avanço da reflexão na área? Para onde apontam os estudos? A leitura da agenda temática e o apanhado de alguns estudos indicam, ainda que de forma diluída, um pressuposto, que é - assumindo a centralidade da mídia - a intervenção e efeitos dos meios de comunicação na conformação das práticas políticas. No entanto, no fundo tem sido esta, desde sempre, a questão da imbricação comunicação e política: suas modificações se refletem mutuamente – novas práticas políticas demandam e se realizam através de novas formas comunicativas; novas formas comunicativas sugerem / estimulam novas práticas e novos usos para a política. Nesse quadro, a escola americana teve como preocupação maior o domínio das formas, a eficácia do processo (o como usar a mídia para influenciar melhor). Os estudos críticos se voltaram para a denúncia, a desocultação dos mecanismos invisíveis das práticas política-comunicativas.

Qual seria hoje a indagação (preocupação)  norteadora? Talvez ela possa ser encontrada no endosso, mais ou menos explícito, da crença na supremacia da mídia frente à política, da substituição das questões ideológicas do  debate político pela encenação, do conteúdo, enfim, pela forma (a forma espetáculo, a estética publicitária, o invólucro emocional).

Ora, tal postura por um lado resgata a visão de onipotência dos meios, levantada em vários momentos da história, principalmente no contexto do surgimento de novas técnicas comunicativas (de Sócrates, a propósito da escrita, à teoria da agulha hipodérmica, no momento do surgimento dos novos meios de massa – rádio e tv, sobretudo). Por outro lado, assume uma perspectiva epistemológica, a nosso ver, problemática (ainda que firmemente ancorada na tradição do pensamento ocidental), ao fundar-se na separação forma / conteúdo – como se conteúdos preexistissem às formas, e formas se auto-erigissem à revelia ou na ausência dos conteúdos.

Felizmente, as muitas perspectivas que se entrecruzam nos vários estudos, por anárquicas e conflitantes que sejam, vão além dessa redução maniqueista e apontam / resgatam as muitas facetas do quadro político-comunicativo vivido na contemporaneidade, que ultrapassam uma mera dinâmica de causalidade. O problema é que o momento atual, de resgate da complexidade dos fenômenos sociais, ao abolir os limites de nossos objetos, trouxe também grande perplexidade. É hora tanto de abrir, incluir, misturar, quanto de promover balanços periódicos para acompanhar “o estado da arte”.

3. Focalizando o viés

Após esse breve percurso, e no bojo das inquietações esboçadas, nessa segunda parte do trabalho irei retomar as indagações colocadas inicialmente, sem a pretensão de concluir, mas buscando antes rever pontos de  partida. Foram elas as especificidades trazidas tanto pela comunicação como pela política no tratamento da temática da comunicação e política.

3.1 – A especificidade comunicativa


Para resgatar a especificidade comunicativa, é desnecessário realçar novamente a importância e proeminência da questão comunicacional nas análises políticas contemporâneas. Numa apresentação esquemática, pode-se dizer que essa importância (a articulação da comunicação com a política) tem sido trabalhada sob dois ângulos principais:

· o resgate da dimensão simbólica / representacional que perpassa as práticas políticas (essas práticas assumem sobretudo uma existência discursiva); 

· a ênfase no desenvolvimento da tecnologia da comunicação e na presença inelutável da mídia no cenário e na configuração da sociedade contemporânea.

3.1.1 - A primeira perspectiva pode ser bem exemplificada pela contribuição relevante de Bourdieu
 a propósito do poder simbólico: se o campo da  política é um campo de lutas, é principalmente no terreno do simbólico que  essa luta se manifesta,  na disputa, por parte dos diferentes grupos sociais, para impor uma definição do mundo social de acordo com seus interesses. Trata-se sobretudo de uma luta para impor uma representação hegemônica da sociedade (bem como ocultar aspectos), na medida da força estruturante dos sistemas simbólicos - instrumentos de conhecimento e construção do mundo dos objetos (nossa intervenção no mundo é definida pela maneira como o conhecemos e concebemos; “fazer crer é fazer fazer”). O campo da política é assim tomado na sua dimensão produtiva (produção ideológica) e de intervenção (modificação / conformação da realidade). A lógica de seu funcionamento obedeceria a uma distinção entre produção e consumo simbólico, entre agentes políticos ativos e agentes políticos passivos
.


Ora, no mesmo movimento em que essa perspectiva resgata o papel do simbólico e realça a dimensão comunicativa das práticas políticas (lugar de fala, que exige competências específicas etc.), ela também opera dentro de uma concepção bastante redutora do processo comunicativo. Na verdade a lógica política oblitera totalmente a comunicação; a força constitutiva (a capacidade de alterar a realidade) não passa pela questão do (melhor ou pior) uso da linguagem, nem é vivida / disputada no interior do processo interlocutivo, mas fora dele. A legitimidade do ato de fala resulta da posição social do locutor (e é anterior): “o que faz o poder das palavras (de manter ou subverter a ordem) é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia. A produção dessa crença não é da competência das palavras.”, nos diz Bourdieu  (1989:15)  

Igualmente o que é analisado nessa perspectiva não é da ordem dos sentidos acionados, mas da ordenação da realidade daí resultante (aquilo que eles são capazes de produzir): “A força de um discurso depende menos de suas propriedades intrínsecas do que da força mobilizadora que ele exerce ......”, continua o sociólogo francês. (idem: 183)


O que está em jogo é uma disputa de conteúdos (representações do mundo) e do lugar de fala, sem qualquer atenção à relação aí produzida ou à dimensão das formas criadas, promovendo, aliás, uma evidente disjunção forma / conteúdo. A força mobilizadora do discurso não vem dele mesmo, mas de uma divisão de poder entre os grupos que preexiste ao discurso. Essa análise cria uma separação rígida e uma relação esquemática e linear entre emissor e receptor, produção e consumo. Assim como as formas discursivas não são institutivas (institutivo é o acesso à palavra e o ato de publicizar), essa perspectiva opera também uma disjunção entre real e representação, uma separação entre verdadeiro (da ordem da luta de classes e dos interesses em conflito) e falso (o ideológico, a mistificação). 

3.1.2 - No que tange à segunda perspectiva apontada – a presença da mídia na sociedade contemporânea – é possível também desdobrar duas vertentes específicas (e complementares). Uma delas, de abrangência macrossocial, realça o lugar da mídia como uma (nova) instância de poder. Essa visão se desdobra num leque variado de enfoques e tratamentos: a imprensa como “quarto poder”; a massificação e alienação produzidas / induzidas pela mídia (cf. o conceito de indústria cultural); o controle e acesso à fala
, etc. A formulação mais contemporânea dessa perspectiva realça os aspectos de visibilidade e publicização inerentes às coisas públicas nas sociedades democráticas de massa, quando, nas palavra de A. Rubim
, “o controle e o tendencial monopólio do ato de publicizar e dar visibilidade aparece como um dos novos momentos de inscrição do poder”.  (1994:69) . Ainda conforme o autor,

Pelo visto os media não só instauram uma nova dimensão pública de sociabilidade, mas, indo adiante, transformam parâmetros de configuração do social forjados pela/na modernidade.  (......). Enfim, é disto que se trata: a comunicação mediática aparece como um dos elementos cruciais de configuração da sociabilidade contemporânea, ao alterar em profundidade o modo de estar, perceber e pensar o mundo. Eis um dos silenciados poderes dos media. (Rubim, 1994:72)

 
Partindo dessa compreensão da mídia como lugar de poder, outra vertente se ocupa prioritariamente dos modos operatórios da mídia, e de como esses modos permearam os demais campos sociais (a política, dentre eles) e o dizer social como um todo. A estética mediática, a ênfase nos aspectos formais em detrimento dos conteúdos, o privilégio dos elementos emocionais e da aparência face à argumentação são alguns desses aspectos que evidenciam não apenas a autonomização da esfera  mediática, mas seu papel reestruturante das demais práticas discursivas da sociedade, a contaminação da estética mediática, a incorporação da linguagem publicitária, a substituição da argumentação pelas técnicas de sedução. É nessa perspectiva que se discute a espetacularização da política, a venda dos candidatos como produtos e o tratamento do eleitor como consumidor.


Também aqui percebemos uma disjunção forma / conteúdo, agora com  a supremacia da forma, da técnica, da performance em detrimento do conteúdo ideológico. Essa visão igualmente promove a diluição do espaço relacional  e da presença dos interlocutores, com a neutralização do papel dos sujeitos sociais.  A própria nomeação da temática  “comunicação e política” é substituída em alguns estudos por “mídia  e política”, o que supõe uma redução do processo comunicativo ao seu aparato técnico de produção e difusão, e a consequente subsunção dos sujeitos pela tecnologia. 

Além da excessiva ênfase tecnológica, percebe-se nessa forma de tratamento que a conceituação dos campos sociais
 acaba produzindo uma realidade recortada, compartimentalizada, e a interseção entre as diferentes esferas da vida social é substituída por uma dinâmica de influência entre os campos. Não há como deixar de criticar o fundo esquizofrênico dessa visão, que na sua clareza ordenatória obscurece a unicidade da vida social e a interpenetração dos seus vários aspectos (econômicos, religiosos, políticos).


Em suma, no tratamento mais disseminado da temática comunicação e política, e no que diz respeito à concepção de comunicação utilizada, percebe-se uma redução do processo comunicativo, uma separação forma/conteúdo (com a supremacia ora da forma, ora do conteúdo) e uma funcionalização da comunicação. Não basta enfatizar a natureza simbólica das práticas políticas, ou a centralidade do aparato mediático para construir ou resgatar a dimensão comunicativa que permeia a política. É preciso, na perspectiva apontada por L. Quéré
 e outros autores contemporâneos, tirar consequências das inúmeras críticas formuladas ao paradigma informacional, e assumir mais a fundo a perspectiva da globalidade do processo comunicativo, sua natureza dinâmica e institutiva. A comunicação não se resume à mensagem nem ao aparato técnico de produção. É muito mais que um esquema operacional de transmissão, mas prática instituinte, que põe em cena a) interlocutores sujeitos de intervenção, reciprocamente referenciados; b) uma realização discursiva que ganha uma existência própria e assume papel de determinação; c) a constituição de um espaço comum, terreno de construção da intersubjetividade; d) as marcas de sua inserção em um contexto sócio-histórico. 

Pensar a comunicação a partir de uma perspectiva “praxiológica” é assumi-la enquanto prática instauradora, lugar de intervenção, de criação, de manutenção ou mudança através da realização discursiva produzida num espaço interacional. Nessa perspectiva, a resposta à nossa indagação inicial (sobre a especificidade trazida pela comunicação) aponta não para um objeto empírico, mas para uma outra configuração da problemática, onde a discussão sobre o espaço público (a co-presença, dimensão relacional), a sociabilidade contemporânea, os atos de fala, as materializações discursivas, o trabalho de recepção/interpretação, bem como a expressão /produção de bens simbólicos não aparecem como objetos autônomos ou temáticas paralelas, mas dimensões articuladas de uma outra forma de construção e apreensão teórica do fenômeno político-comunicativo. 

3.2 – A especificidade da política
Na discussão precedente procurei enfatizar o fato de que não é a escolha da empiria – a mídia – que define um estudo como situando-se na perspectiva da comunicação, mas antes a construção analítica, a adoção de um paradigma comunicacional (pois que o objeto teórico da comunicação ultrapassa o recorte de um objeto empírico tão claramente delineado).

O mesmo raciocínio impulsiona a discussão sobre a especificidade política de um estudo - que também não é dada simplesmente pela escolha de um objeto (as eleições, a imagem de um político), mas através do resgate do conceito de política, ou daquilo que o conceito ilumina (constrói teoricamente): a questão do poder entre os homens (da sua negociação, partilha).

Não se trata de desenvolver e aprofundar aqui a discussão sobre as várias formulações e conceitos de política (o que ultrapassa os objetivos deste texto e a minha competência), mas procurar alcançar aquilo que a caracteriza. Para isso, quero indicar a necessidade tanto de um alargamento quanto de uma distinção do conceito.

Em primeiro lugar, coloca-se a necessidade de incluir no espectro da política mais que a esfera institucional do seu exercício. Já se legitimou o uso do conceito de política como sinônimo de Governo, Estado, atividade de especialistas (os políticos). Essa equivalência obscurece o vasto campo da convivência entre homens diferenciados e sua ação conjunta de moldagem do seu mundo A política se refere ao âmbito dos homens atuantes, e seu ponto central é a preocupação com o mundo comum.  “Sempre que os homens se agrupam, surge um espaço que os reúne e ao mesmo tempo os separa uns dos outros”, lembra H. Arendt
 (1998: 36); a política surge no espaço entre os homens e se estabelece como relação. Ela se refere a um certo tipo de relação e convivência, tendo em vista a intervenção no mundo.


Essa ampliação do conceito demanda ao mesmo tempo uma distinção: se a política se refere aos homens atuantes e à moldagem do mundo comum, é preciso também ressaltar que o fato político é um fato particular, distinto de outros fatos sociais particulares (econômico, jurídico, etc.) e,  na vida social, nem tudo é política. A política tem a ver com a constituição da forma da sociedade, com seu modo de instituição (que combina aparição e ocultação), e com o tipo de intervenção e relação aí estabelecida entre os homens. É ainda H. Arendt quem aponta o equívoco de se interpretar o zoon politikon  de Aristóteles  como uma essência política natural no homem. O homem não é naturalmente político, diz a autora, mas a-político. A política não está colocada para um homem sozinho, mas no entre-os-homens. Os homens são um produto humano mundano, e a política representa a forma mais elevada da convivência humana; a política não é natural e não existe em toda parte onde os homens convivem (1998: 47); portanto, não é inerente nem ao homem nem à vida social. Citando agora M. Chauí
, lembramos que 

...... a política foi  inventada pelos homens como o modo pelo qual pudessem expressar suas diferenças e conflitos sem transformá-los em guerra total (.....). ..... foi inventada como modo pelo qual a sociedade, internamente dividida, discute, delibera e decide em comum .  (1995:.370). 

Se não se coloca uma fronteira entre a política e a não política, a própria política desaparece, pois esta sempre implicou uma relação definida entre os homens, regida pela exigência de responder a questões que põem em jogo a sorte comum
.  Apenas existe política lá onde se manifesta uma diferença entre um espaço no qual os homens se reconhecem mutuamente como cidadãos (horizonte comum) e a vida social propriamente dita.

Essa distinção aponta certamente a especificidade que deve ser alcançada pelos estudos que tratam da comunicação e política; são questões como poder, disputa, espaço comum, sujeitos políticos, intervenção no mundo que compõem uma problemática política; e tais conceitos são norteadores daquilo que a temática se propõe a responder. Em outras palavras, esse é o “conteúdo” que está em jogo, esta a natureza da relação que se realiza também enquanto relação comunicativa. E é essa dupla natureza, e a caracterização de um “conteúdo político” e uma “forma comunicativa” que facilita o equívoco de pensá-los separadamente (e/ou anular um dos dois). Tal conteúdo (de disputa, intervenção, construção de um mundo comum) só se realiza (ganha vida) enquanto forma; as formas são sempre forma de algo que só ali, naquela configuração, ganha realidade – ganha tal realidade.

O desafio de pensar a temática comunicação e política reside em articular a apreensão da globalidade do processo comunicativo, sua natureza móvel e instituinte, com aquilo que ali se institui: uma prática política, uma disputa de posição, uma intervenção no mundo, a conformação de sujeitos.

Para concluir, retomo a questão inicial: o que os vários estudos dessa temática no Brasil vem construindo como compreensão da prática política contemporânea? Edifica-se já uma tradição, uma perspectiva própria? Ou encontramo-nos ainda dispersos, atirando em vários alvos, e difratando o eixo de nossas preocupações? A formatação de um objeto de pesquisa marca o lugar de apreensão do pesquisador; e é desse lugar que as questões aparecem ou não como problema, que as coisas se dão ou não se dão a ver. Se nossas perguntas estão dispersas, corremos o risco de perder a possibilidade de apreensão de nosso objeto. Somando a contribuição de vários estudos, é hora de um balanço para ver o “estado da arte” – que nos possibilite, para além de uma agenda temática, uma melhor definição de nossa pauta atual de preocupações.

Resumo:

A temática comunicação e política ocupa um lugar de destaque no campo das teorias da comunicação, e adquire conotações e tratamentos diferenciados conforme o nível e a natureza das inquietações que vêm permeando as distintas conjunturas históricas. Traçando um rápido panorama do desenvolvimento dessas tendências, buscamos identificar as novas configurações assumidas pela problemática  no momento atual, e mais particularmente no âmbito dos estudos brasileiros. Nossa leitura ressalta que, após a constatação da contemporânea “mediatização da política”(e alguma controvérsia sobre os seus efeitos), sucedeu-se uma grande fragmentação e dispersão dos estudos, bem com uma certa perplexidade na construção das novas indagações que se fazem necessárias para promover  o desenvolvimento da temática.
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